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Recurso n.• 	 93.803 - IRPJ - EX.: DE 1984

Recorrente	 POSTO SÃO FRANCISCO LTDA.

Recorrld	 DRF em ARACAJE (SE)

IRPJ - NULIDADE DA DECISÃO DE PRIMEIRA
INSTANCIA - CERCEAMENTO AO DIREITO DE
PESA.

E nula a decisão de primeira instância
pronunciada após agravamento da exigên
cia, sem abertura de prazo para a con7
tribuinte sobre esse item, e que, ade-
mais, não se pronuncia, objetiva e fim
damentamente sobre pedido ou protesto
de perícia ou diligência feito pela
contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por POSTO SÃO FRANCISCO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por una imidade de votos, em declarar

nula a decisão de •rimeiro grau.

Sai; das Sessões em 12 de asubro de 1989

's'%ø 10 DA SILVA -:RAL	 PRESIDENTE

Ad
DIwt.R D	 S Ç . 0	 - RELATOR

VISTO EM	 °Lli? Dj	 Br	 RTE-Z&TO - PROCURADOR DA FA
SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL3 ONOV1989

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LÔRGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA

GUIMARÃES, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente

por motivo justificado o Conselheiro ANTONIO PASSCS COSTA DE OLIVEI-

RA.
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RECORRENTE: POSTO SÃO FRANCISCO LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntário (f is. 97/98) ã deci

são de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Federal em

Aracaju-SE (fls. 89/92) que, acatando as ponderações da informa-

ção fiscal prestada ao processo (f is. 83/85), houve por bem em

julgar parcialmente procedente a impugnação oferecida pela con-

tribuinte (f is. 32/68) a auto de infração contra si lavrado(fls.

24), em virtude de omissão de receita operacional, caracterizada

pela venda de combustíveis sem a emissão das respectivas notas

fiscais, apurada mediante levantamento da movimentação de esto-

ques, durante o ano de 1983, infringindo-se os arts. 157, § 19;
179; 387,11 do RIR/80 c/c art. 20 do Decreto-Lei n9 1.967/82.

Anteriormente, às fls. 02 já havia sido lavrado um

auto de infração, porém, sem o enquadramento legal, o que pode-

ria acarretar cerceamento ao direito de defesa da contribuinte,

razão pela qual foi -substituído pelo novo auto de infração de

fls. 24.

A empresa requereu prorrogação no prazo para apre-

sentação de sua peça impugnatOria (f is. 26), o que lhe foi defe-

rido pela autoridade competente (f is. 29).

Na impugnação (f is. 32/68),,alegou que, apesar de

o demonstrativo que serviu de fundamento ã autuação não indicar

de onde os dados ali constantes foram extraídos, concluiu que a

base de tal levantamento teria sido as listagens de compras emi-

tidas pela Petrobrãs Distribuidora. Sustentou, aínda, que have-

ria erro na transposição de números no período de 17.08 a 	

09.11.83. Argüiu, também, que a receita real apurada seria	 de.

Cz$ , 336.135.118,00, enquanto que a receita Contabilizada e decla

rada seria de Cz$ 341.232.986,00. "Ad ...argumentandum", 	 afirmou

que se se considerasse a tri utação como feita pelo lucro real,
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dever-se-ia, também, computar os custos das mercadorias vendidas,

o que não foi feito, de mesmo modo, com as quatro notas fiscais

não lançadas em.:sew registros, totalizando Cz$ 10.192.230,00. Por
.-

fim, requereu diligencia , como prova complementar de suas alega-

ções.

Informação fiscal de fls. 83, propOs a redução da

omissão de receitas de Cr$ 19.395.343,00 para Cr$ 16.798.862,00 e

constatou um acresimo de 9.000 litros nas compras de álcool, no

período de 01.01.83 a 09.03.83, reabrindo-se por isso, o prazo pa

ra uma impugnação complementar.

A decisão de primeira instância veio logo alfas (fls.

89/92), considerando parcialmente procedente a ação fiscal.A^emen.	 ._
ta estabelece:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUAL
QUER NATUREZA - PESSOA JUR1DICA.

RECEITA DE VENDA E SERVIÇOS

Omissão de receitas.

Constatada a venda de combustíveis (álco
ol, gasolina e 'óleo diesel) sem a emissn
da respectiva nota fiscal, não informada
pelo contribuinte, apurada mediante levan
tamento da movimentação de estoques, ca.::
racterizada está a Omissão de . Receitas
Operacionais. •

AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE, EM PARTE."

Inconformada, a contribuinte apresentou recurso(fls.

97/98), expondo o seguinte, verbis:

1 - Que o fiscal autuante em sua informação a vista
da impugnação apresentada e das notificações dos
fatos, propos a requerente do prazo de impugna-'
ção para que- a recorrente aditasse a inicial e
foi negada no item 2.5 da decisão.

2 - O levantamento das receitas feitas pela fiscali-
zação não diz a fonte em que se 'baseou, dificul

)!__

t ndo o trabalho de defesa da recorrente e ate'
c rceando o seu direito de defesa.
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3 - Não considerou como custo o valor das notas fis
cais de entradas: n9 014810 de 12.04.83 no va-
lor de Cr$ 1.944.000,00; n9 01502 de 26.04.83
no valor de Cr$ 1.953.720,00; n9 016682 de ....
19.07.83 no valor de Cr$ 1.611.960,00 e n9 ....
017730 de 14.09.83 no valor de Cr$ 4.682.550,00,
no total de Cr$ 10.192.230,00.

Requereu a reabertura de prazo para a nova impugna-

ção, esclarecimentos a respeito das fontes dos demonstrativos ela-

borados pela fiscalização e a consideração dos custos das notas

fiscais de entrada.

Este, o relatório.

•
VOTO

Conselheiro DTCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso é tempestivo (f is. 97/98), devendo, por-

tanto, ser conhecido.

.Preliroinarmente; hi uai aspecto a ser examinado, concer-

nente ao art. 17 do Decreto n9 70.235/72, verbis:

"A autoridade preparadora determinará, de ofício ou
a requerimento do sujeito passivo, 'a realização de
diligencia, inclusive perícias quando entede-lasre
cessárias, indeferindo as que considerar prescindi
vel ou impraticáveis."

Por tal dispositivo legal, exige-se que a autorida-

de competente se manifeste, expressamente, sobre o pedido de dili

gencia formulado pela empresa, deferindo-o ou não. O imprescindí-

vel é a análise a aprec ação - do requerimento de diligencia,

não o seu deferimento.
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No caso concreto, a contribuinte, em sua impugnação

(f is. 35), no item "O PEDIDO" expressou-se da seguinte forma:

"Protestando pelos meios de prova em Direito admiti-
dos (sic), luntada de documentós e, em especial, pe
la realizaçao de diligência."

Entretanto, esse requerimento não foi examinado, em

momento algum, em primeira instância, quer pelo Sr. Agente Fiscal,

quer pelo Sr. Julgador, o que se constitui em causa de cerceamento

ao direito de defesa e autorizadora da nulidade da decisão singu-

lar.

Além disso, improcedente a negativa por parte do

julgador de reabertura de prazo para nova defesa, proposta pela ir'

formação fiscaZ. Independentemente de jã ter sido amenizada a co-

brança, pelo reconhecimento parcial das alegações da empresa, o

acrescimo às compras de àlcool constitui-se em fato novo, o que,

necessãriamente, implica na reabertura da possibilidade de manifes

tação por parte da contribuinte que dela fará uso, querendo. Ven-

dendo-se essa opção, está-se restringindo seu amplo direito de de-

fesa, eis que não teve oportunidade para se pronunciar sobre o fa-

to novo.

Face ao exposto, voto no sentido de declarar a nuli-

dade da decisão de primeira instância, para que outra seja proferi

da na devida forma, após os saneamentos pertinentes, reabrindo-se,

após, prazo para pronunciamento da contribuinte.

Brasília-DF.,	 12 de outubro de 1989.

D	 R DE ASSUNÇÃO - RELATOR

ame
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